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Resumo
Através da análise das políticas de
migração, do interesse crescente nas
remessas dos migrantes e de dados
apresentados em relatórios produzidos
por diversas instâncias portuguesas, o
artigo trata de relacionar as transfor-
mações no perfil dos imigrantes bra-
sileiros em Portugal com o avanço da “pro-
fissionalização” da indústria da emi-
gração, ancorada na exploração do
trabalhador migrante.

Palavras-chave:
emigração internacional brasileira, tráfico
de pessoas, identidade, Portugal

Abstract
By means of the analysis of migration politics,
the importance of Brazilian migrants
remittances, and data presented in reports
produced by diverse portuguese institutions, this
article relate Brazilian immigrants profile
transformations in Portugal with the advance
of the illegal migration “industry”, anchored
in the exploration of the migrant worker.
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Introdução

O tráfico de pessoas é definido pelo “Protocolo para Prevenir,
Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mu-
lheres e Crianças, em suplemento à Convenção das Nações

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional”, mais conhecido
como “Convenção de Palermo” – do qual o Brasil é signatário desde
março de 2004 –, nos seguintes termos:

“recrutamento, transporte, transferência, abrigo ou recebimento de
pessoas, por meio de ameaça ou uso da força ou outras formas de coerção,
de rapto, de fraude, de engano, do abuso de poder ou de uma posição de
vulnerabilidade ou de dar ou receber pagamentos ou benefícios para obter
o consentimento para uma pessoa ter controle sobre outra pessoa, para o
propósito de exploração”.2

Grande parte deste movimento ilegal, 83%, é composto pelo trá-
fico de mulheres, segundo a UNODC (Escritório das Nações Unidas
Contra o Crime)3 . Apenas 4% têm como objeto homens, em geral
como refugiados ou imigrantes ilegais. É dessa minoria que trata este
artigo, lembrando que ela, entretanto, representa um número cres-
cente de imigrantes ilegais no mundo inteiro. Neste caso, referimo-
nos ao tráfico de trabalhadores/imigrantes ilegais para Portugal e dei-
xamos de lado a crucial questão do tráfico de mulheres para a prosti-
tuição no mesmo país. Lembremos que o relatório sobre tráfico de
mulheres para fins de exploração sexual comercial, organizado por
Leal e Leal (2002), indica que 40 das 88 rotas de tráfico internacionais
identificadas são centralizadas na Espanha e em Portugal.4  Além dis-
so, as autoras indicam a relação desse movimento com o crime
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transnacional, mormente a máfia russa.5  Fato de suma importância,
uma vez que são essas máfias as principais agenciadoras de trabalho
para imigrantes ilegais em Portugal, sendo provável que tenham rela-
ções com organizações brasileiras de tráfico de pessoas.6

O foco deste artigo é a própria questão da “profissionalização”
do tráfico de pessoas. Entendemos como profissionalização as estru-
turas que facilitam e acentuam o movimento de pessoas em espaços
transnacionais: agenciadores de imigração de variados tipos, desde
aqueles que lucram apenas com a venda de passagens até aqueles
que cobram para colocar o migrante no mercado de trabalho, falsifi-
cando documentos. Há também os que, além de fazer tudo isso, ex-
ploram o próprio trabalho dos imigrantes, numa espécie de ultra-
radicalização na extração de mais-valia. Os preços pagos são irrisó-
rios, muitas vezes não são pagos, os documentos são apropriados
como forma de fragilização, etc. A idéia de “tráfico” é usada, portan-
to, em sentido bem amplo.

Na verdade, toda essa cadeia de ilegalidades encontra-se interli-
gada, sendo muito provável que um migrante seja explorado em to-
das as etapas do processo, desde sua saída do Brasil, pagando preços
mais caros pelas passagens, passando pela inclusão no mercado de
trabalho e chegando à exploração radical de sua força de trabalho no
lugar de destino. A questão é tentar entender o que essa profissio-
nalização causa no perfil da emigração brasileira e como isso influi
na constituição das identidades brasileiras neste contexto. Pretendo
contrapor hipóteses com dados sobre a migração “não-profissional”,
como aquela que encontramos na cidade do Porto, em 2000, ano de
nosso trabalho de campo entre imigrantes brasileiros. Naquele con-
texto, descobrimos dinâmicas que dependiam de uma inserção social
mediada por redes sociais brasileiras estabelecidas naquela cidade.

O que temos agora, com a “nova imigração” em Lisboa, por
exemplo, é uma inserção mediada pelas estruturas “profissionais”
do transporte, colocação e exploração de trabalhadores brasileiros.
O que pode acontecer quando a inserção na sociedade portuguesa é
mediada não pela “comunidade”,7  mas pela rede de ilegalidade do
tráfico de pessoas? Procuraremos pensar sobre essa indagação por
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meio de indícios que alguns dados oferecem e através da compara-
ção com uma situação flagrantemente diferente, aquela indicada pela
pesquisa realizada no Porto, em 2000.

Para refletir sobre a profissionalização da emigração interna-
cional brasileira, consideramos fundamental pensar sobre o que sig-
nifica esse deslocamento do migrante em relação às redes constituí-
das, como isso traduz uma fragilização do migrante em suas condi-
ções de exercer direitos e em que medida ele é cada vez mais tratado
como uma mercadoria coisificada. Para pensar essas questões, arti-
culamos uma reflexão sobre o tráfico de pessoas, a coisificação do
imigrante como mão-de-obra e a construção de legislações sobre a
imigração em Portugal.

1) Imigrante fragilizado: tráfico e instabilidade

No fenômeno moderno de migrações internacionais as pessoas
são tratadas como coisas, em várias instâncias. Imaginamos que é a
coisificação do migrante que permite a exploração radical a que es-
tão sujeitos, tanto no país de origem, antes do ato de emigrar, quan-
to no país de recepção, após a entrada na nova sociedade. Esse pro-
cesso reduz os emigrantes a produtores de trabalho e, como tais,
passam a ser tratados como cifras, problemas, soluções e todo um
cardápio de discursos que se referem apenas a sua capacidade de
produzir valor e menos sobre a cidadania do migrante. Nossa hipó-
tese é que o tráfico só é possível numa sociedade como a portuguesa
(mas poderíamos dizer Espanha, Itália, Inglaterra, EUA, etc.) por-
que o migrante, antes de ser pessoa, é coisa. Vejamos alguns exem-
plos do que chamamos de coisificação.

1. 1) Estado de origem e a questão das remessas.

De um ponto de vista do Estado brasileiro, o emigrante passa a
ser considerado como um fator de ajuste da balança de pagamentos.
A questão da remessa é fundamental para esse entendimento. Em
reportagens produzidas pela imprensa especializada em economia,
por exemplo, pode-se notar como o emigrante é transformado em
números.
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A Gazeta Mercantil, importante jornal econômico brasileiro, in-
forma, em reportagem de 03/05/2004, que o Banco Central brasilei-
ro (BC) está preocupado com a contabilidade oficial do dinheiro re-
metido pelos emigrantes. A idéia seria centralizar as remessas dos
não residentes em uma única operação diária. A adoção de um con-
trato único de câmbio permitiria que o Banco registrasse em sua
contabilidade uma grande parte da circulação de dinheiro que se dá
de modo informal (através de portadores e do correio). O Brasil, 15ª
nação do mundo em volume de remessas, deveria cuidar desse di-
nheiro de forma mais cuidadosa. A questão, evidente, é a preocupa-
ção com a ajuda que esse dinheiro pode dar no equilíbrio das contas,
não com o “produtor” do dinheiro. O emigrante é tratado como se
fosse a quantidade de dinheiro que produz, não como pessoa, afinal,
as remessas enviadas ao Brasil, em 2003, equivaliam à metade de
todo o investimento estrangeiro direto no Brasil.8

Em outra reportagem da Gazeta, do dia 22/04/2004, de Rodrigo
Mesquita, notifica-se a soma total de remessas enviadas por emi-
grantes brasileiros em Portugal. Em 2003, as remessas, por meio do
Banco do Brasil, chegaram a 100 milhões de euros, segundo o admi-
nistrador do banco em Portugal, Gladstone Siqueira. O volume real
de transferências, entretanto, deve ter se situado em torno de 350 a
400 milhões de euros, mas este “(é) um número difícil de ser
mensurado porque boa parte dessas remessas passa por canais que
não são controlados pelo Banco Central brasileiro”, diz o adminis-
trador para a reportagem. Peixoto e Marques9 , em estudo atualiza-
do, feito sob os auspícios do Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), demonstram que cerca de 50% das remessas enviadas
por imigrantes a partir de Portugal, em 2005, têm o Brasil como
destino. O crescimento das remessas, entretanto, é fruto de uma es-
tratégia especializada, implementada anteriormente entre emigran-
tes brasileiros no Japão. Esta pedagogia da emigração significou a
busca de novos clientes através da abertura de contas e inclui a aber-
tura de cinco novas agências do BB em Portugal, que já possui 30.000
clientes, cobrindo uma boa parte da emigração brasileira nesse país.
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A reportagem introduz essas informações e termina com o se-
guinte texto: “O Banco do Brasil em Portugal encerrou o exercício
de 2003 com um resultado líquido positivo de US$ 4,477 milhões e
ativos de US$ 528 milhões. As captações interbancárias ficaram em
US$ 250 milhões de acordo com o balanço já aprovado”. Esse final é
interessante, pois acentua a relação emigrante-dinheiro que indi-
quei acima. De certa forma, a reflexão sobre o Banco, como não
poderia deixar de ser, resume-se à perspectiva de lucro líquido ofere-
cida pelas remessas. Nenhuma palavra sobre os emigrantes, que pas-
sam a ser uma entidade metafísica, mediada pela reflexão quantitati-
va do valor de suas remessas. A sua existência depende e se reduz ao
dinheiro que são capazes de produzir e enviar ao país de origem.

Em 12/04/2004, Alex Ribeiro produziu uma reportagem para a
Gazeta Mercantil, na qual se discute o montante total de remessas dos
emigrantes brasileiros. Segundo o BID, o total chegou a US$ 5,2 bi-
lhões em 2003. O BC estima o valor em cerca de US$ 2 bilhões. O
BID alega que a diferença se dá por conta do grosso das transferên-
cias a serem executadas informalmente. As estimativas do governo
japonês sobre a remessa de migrantes brasileiros naquele país, por
exemplo, parecem corroborar as estimativas do BID, pois indicam
que US$ 2,5 bilhões foram remetidos ao Brasil, enquanto o número
de “apenas” US$ 545 milhões refere-se à estimativa do BC brasileiro
sobre remessas dos dekasseguis (como são conhecidos no Japão os
imigrantes brasileiros descendentes de japoneses).

O chefe do departamento econômico do BC, Altamir Lopes,
duvida desse valor indicado pelo BID, uma vez que se o dinheiro não
vem pelo mercado formal, ele, naturalmente, iria para o mercado
paralelo, pressionando os movimentos de cotações. A lógica do BC é
que esse dinheiro se comportaria segundo uma lógica especulativa.10

Portanto, o ingresso de US$ 5,2 bilhões de dólares deveria necessari-
amente afetar o mercado. Mas o diretor não considera a capilaridade
que as remessas representam, ou seja, que o dinheiro enviado é dis-
tribuído em inúmeras mãos, fragmentando-se lentamente e impe-
dindo-o de comportar-se como “dinheiro especulativo”. A lógica do
BC é incapaz de perceber que os migrantes que enviam dinheiro o
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fazem ao longo do ano, em pequenas quantidades, para suas famílias
espalhadas pelo Brasil.

A reportagem cita ainda estudo do BC (Relatório de inflação de
março de 2003), que indica como “os fluxos de manutenção de (sic)
residentes não estiveram sujeitos à volatilidade da conta financeira e
se constituem fonte estável de ingresso de divisas”. Ou seja, os não
residentes (emigrantes) devem ser vistos como fonte estável de divi-
sas. A idéia de “fonte” apresenta o emigrante como um fornecedor
estável de divisas ao Estado. O emigrante se vê transformado em uma
propriedade da sua situação, ou seja, a propriedade de produzir va-
lor, vira um reflexo do seu trabalho. Um editorial do Gazeta Mercantil
de 23/04/2004 confirma esta impressão no seu título: “O bom di-
nheiro dos brasileiros no exterior”.

O Valor Econômico, outro jornal brasileiro especializado em eco-
nomia, também indica o valor monetário do emigrante. A reporta-
gem “Remessas de brasileiros atraem bancos locais”, de 06/05/2004,
informa como os bancos brasileiros estão entrando na disputa pelas
remessas de brasileiros. O Bradesco (maior banco privado brasileiro)
fechou acordos com o Bank of America para receber remessas de
brasileiros nos EUA; o Itaú fechou acordos como a empresa de re-
messas eletrônicas Moneygram, presente em 155 países; o Santander
Banespa lançaria em breve um plano de previdência privada especial
para os dekasseguis brasileiros no Japão. A questão é tão urgente
que em 31 de maio de 2005 realizou-se no Rio de Janeiro um semi-
nário patrocinado pelo BC brasileiro sobre as remessas de brasileiros
que vivem no exterior.

Na reportagem mencionada acima, a situação dos emigrantes
brasileiros é, ao menos, considerada. Discute-se sobre a situação de
ilegalidade dos brasileiros, lastimando-a. Mas apenas porque ela é
um empecilho à maior remessa de dinheiro por vias legais.11  Assim,
o diretor executivo do Bradesco, Guilherme Lembi, deplora o fato de
que a ilegalidade afasta os emigrantes dos sistemas legais de envio de
dinheiro e estimula o mercado paralelo. As estratégias para enfren-
tar esse medo não passam por uma discussão sobre a cidadania do
emigrante, mas apenas por estratégias que os façam perder o medo
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de enviar dinheiro legalmente. Em suma, não importa a situação
legal do migrante, contanto que ele não tenha receios de usar os
bancos para remeter suas economias e pagar suas taxas.12

1.2) Estado receptor e a questão das remessas

Por outro lado, de um ponto de vista português, a questão é
como fazer que o emigrante remeta menos dinheiro para o exterior
e estimule mais a economia portuguesa. Sobre o tema, podemos ana-
lisar o “Estudo do Impacto da Imigração em Portugal nas Contas do
Estado (versão para discussão)”, promovido pelo Alto Comissariado
para a Imigração e Minorias Étnicas (Acime), coordenado pelo pro-
fessor Roberto Carneiro e realizado por André Corrêa D’Almeida,
que discute o custo do imigrante na sociedade portuguesa.
D’Almeida13  faz um exercício interessante, pois busca entender se a
presença de imigrantes em Portugal tem efeitos positivos ou negati-
vos nas contas do Estado Português, ou, em suas palavras, “se os
estrangeiros são contribuintes líquidos do Estado ou não”.14

Vejamos um trecho de seu relatório: admite-se que

“(…) um imigrante ucraniano activo que contribua tanto quanto um
seu colega trabalhador português para o desenvolvimento do país, não
constituiu, ao contrário deste, um custo para o Estado português no seu
processo educativo/formativo. E muito provavelmente, não beneficiará
mais tarde dos descontos para a Segurança Social que andou a efectuar
enquanto cidadão activo no nosso país”.15

O imigrante é, portanto, uma ferramenta para o Estado regular
suas contas, já que contribui e “provavelmente” não usufruirá a pro-
teção social regular, além de não ter custado nada em termos de
educação. O pressuposto aqui é o de que o imigrante vai voltar para
o seu país natal, ou que será forçado a tal (o controle rígido da lega-
lização dos imigrantes parece sugerir a possibilidade também de
regulação das contas públicas). Outro pressuposto é que o Estado
não vai gastar em educação com os imigrantes. O autor chega à con-
clusão de que o imigrante é, na média, um contribuinte líquido do
Estado (i.e., dá mais dinheiro ao Estado do que aquele que é gasto
com ele) em cerca de 1350 euros por pessoa, ou em 1000 euros se se
considerar os não empregados na conta. O “lucro” médio do Estado



Igor José de Renó Machado

196

ILHA
Revista de Antropologia

por imigrante seria significativo o suficiente para mudar a visão so-
bre a imigração.

Mesmo usando os números desse relatório de forma cautelosa
é possível perceber que a política de imigração pode estar sendo usa-
da não apenas como um fator de integração social e regulação de
fluxos, mas como fonte preciosa de recursos para Estados com con-
tas deficientes. Se Baganha16  afirma que a migração do Sul para o
Norte dentro da Europa está rompendo as estruturas do Estado So-
cial Europeu por levar trabalhadores baratos para o norte pagando
os benefícios mais baratos do sul, em termos globais, a imigração
representa uma verdadeira ferramenta de controle orçamentário a
favor dos países mais ricos, configurando uma nova forma de trans-
ferência de recursos dos países “em desenvolvimento” para os países
desenvolvidos. Os trabalhadores em idade ativa deixam de contribuir
nos próprios países para regular os sistemas orçamentários euro-
peus, no caso.

Obviamente que esta análise refere-se apenas ao ano de 2001, e
não tem como projetar ou calcular o efeito prolongado da permanên-
cia do imigrante. Ou seja, calcular que porcentagem vai voltar aos
seus países de origem, e quando; qual porcentagem vai ficar; qual o
tempo médio de vida e, só após isso, calcular o custo do imigrante
durante sua vida. Pois se a idade média dos imigrantes é de cerca de
32,5 anos17 , é de se imaginar que daqui a trinta anos o Estado vai
gastar muito mais do que gasta hoje. Mas após verificar o lucro do
Estado com a presença de imigrantes em 2001, surge outra questão:
as remessas. O autor calcula que cerca de 50% dos ganhos individuais
de um imigrante são, em média, reenviados aos países de origem. A
questão é como fazer que este dinheiro não saia de Portugal e seja
reinvestido. Teríamos assim uma população que dá lucro para Estado,
depois vai embora e não recebe pensões e, por fim, que não tenha envi-
ado nada do que ganhou ao país de origem. Ou não é essa a interpreta-
ção que se pode dar às palavras finais do relatório: “A concluir, uma
sugestão a mais para investigação: qual o impacto na economia portu-
guesa de um cenário em que se consiga investir em Portugal as remes-
sas que os nossos imigrantes enviam hoje para as suas famílias?”. 18
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Aqui, novamente, mas do ponto de vista do país receptor, o imi-
grante é tido como o valor produzido pela sua força de trabalho,
nada mais. Como tal, deve-se pensar sobre como tratar o valor pro-
duzido por esse trabalhador. Trata-se de como estimular o investi-
mento das remessas na economia portuguesa. Claro que toda a re-
flexão sofre de uma contradição que só pode existir se o migrante é
tratado como coisa. Se a pessoa migrante que trabalha não está lega-
lizada e vai voltar para o país de origem em algum momento, por que
investir em Portugal? Pensa-se sobre o imigrante como um fluxo de
dinheiro que pode ser gerenciado pelo Estado. É por isso que as le-
gislações procuram favorecer mecanismos de arrecadação do Esta-
do, antes de se preocupar com a cidadania do imigrante. Passemos
então a analisar como a legislação portuguesa coisifica o imigrante
em valor produzido.

1.3) O imigrante na legislação portuguesa

A legislação portuguesa sobre o regime jurídico da entrada, per-
manência, saída e afastamento de estrangeiros do território portu-
guês é regida atualmente pelo Decreto-Lei (DL) 34/2003,19  que in-
troduz alterações no DL 4/2001, que alterava o DL 244/98. Cabe aqui
fazer uma comparação entre a legislação de 2001 e a de 2003, entre
os antigos artigos 140 a 144, que tratam das multas cobradas direta-
mente do imigrante que transgrida as regras da legislação.

O valor das multas direcionadas ao imigrante que excedeu o
tempo de permanência e não conseguiu a renovação em tempo hábil
aumentou de uma legislação para outra: no DL 4/2001, o artigo 140
estabelecia as seguintes multas por permanência ilegal: “a) De 12
000$00 a 29 000$00, se o período de permanência não exceder 30
dias; (60  €  a 145 € )20 ;  b) De 29 000$00 a 61 000$00, se o período de
permanência for superior a 30 dias mas não exceder 90 dias; (60 €  a
305 € ); c) De 61 000$00 a 93 000$00, se o período de permanência
for superior a 90 dias mas não exceder 180 dias; (305 €  a 464 € ); d)
De 93 000$00 a 131 000$00, se o período de permanência for supe-
rior a 180 dias. (464 €  a 653 € )”

Já o DL 34/2003 aumenta as mesmas multas para: “a) De €  80 a
€  160 se o período de permanência não exceder 30 dias; b) De €  160
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a €  320 se o período de permanência for superior a 30 dias mas não
exceder 90 dias; c) De €  320 a €  500 se o período de permanência for
superior a 90 dias mas não exceder 180 dias; d) De €  500 a €  700 se o
período de permanência for superior a 180 dias.

No que se refere à falta de declaração de entrada, o DL 4/2001,
no artigo 143.º estabelece: “Falta de declaração de entrada à infracção
do disposto no artigo 26.º corresponde a aplicação de uma coima de
8000$00 a 29 000$00. (40 €  a 145 € )”. No DL 34/2003, a mesma lei
recebe a seguinte escrita: “À infracção do disposto no artigo 26.º
corresponde a aplicação de uma coima de €  60 a €  160.”

Ou seja, vemos uma preocupação do Estado português em ar-
recadar mais do valor produzido pelo imigrante, sob a desculpa de
harmonizar o valor da cobrança com a legislação européia. O Estado
cria meios de retirar do imigrante o máximo de valor produzido.
Essas multas, para um migrante em situação ilegal, são altíssimas e
significam um tormento permanente.21

Outro exemplo é o do artigo 144: no DL 4/2001, o artigo 144.º
estabelece: “Exercício de actividade profissional não autorizado: 1 -
O exercício de uma atividade profissional independente por estran-
geiro não habilitado com o adequado visto de trabalho ou autoriza-
ção de residência, quando exigível, fica sujeito à aplicação de uma
coima de 44 000$00 a 218 000$00. (219 €  a 1087 € )”.

Já no DL 34/2003, o artigo 144° estabelece: “1 - O exercício de uma
actividade profissional independente por estrangeiro não habilitado com
o adequado visto de trabalho ou autorização de residência, quando
exigível, fica sujeito à aplicação de uma coima de €  300 a €  1200.”

As multas direcionadas à rede de aliciadores e de traficantes de
pessoas também aumentaram, como forma de coibir o crime. Mas
nada se diz sobre a restituição ao imigrante daquilo que as máfias lhe
extraíram, ou seja, dinheiro na forma de trabalho mal-remunerado
ou não remunerado. Nesse sentido, o governo avança também sobre
o valor produzido pelos migrantes que anteriormente era apropria-
do pelas máfias. Esse dinheiro não é restituído aos imigrantes. Aqui
a disputa sobre o valor produzido pelos imigrantes é entre Estado e
redes ilegais de tráfico/exploração do trabalho:
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O artigo 142.º do DL 4/2001, estabelece que

As empresas transportadoras bem como todos quantos transportem para
um porto ou aeroporto nacional cidadãos estrangeiros não habilitados
com visto de escala quando dele careçam ficam sujeitos, por cada
estrangeiro, à aplicação de uma coima de 88 000$00 a 196 000$00. (439 €
a 978 € ).

Já o mesmo artigo 142°, no DL 34/2003, aumenta o valor da
multa:

As empresas transportadoras bem como todos quantos no exercício de
uma actividade profissional transportem para território português
estrangeiros cuja entrada seja recusada ou que não reúnam os requisitos
de entrada no País, previstos no capítulo II do presente diploma, ficam
sujeitos, por cada um deles, à aplicação de uma coima de €  3000 a €  5000
no caso de pessoas colectivas e de €  2000 a €  3500 no caso de pessoas
singulares.

Acentua-se a lógica do migrante-coisa, na medida em que o
esforço permanente dos Estados, seja o de origem, seja o receptor, é
pela apropriação crescente do valor que é produzido por essas pes-
soas. De cidadão, o migrante transforma-se apenas em cidadão-tra-
balhador22 , e, como tal, tem valor apenas como portador de mão-de-
obra. Por um lado, vale para o governo receptor, pois dá lucros e
paga multas, por outro, ao Estado de origem, pois remete dinheiro.
Todo esforço do governo brasileiro e dos bancos em facilitar a re-
messa de dinheiro, sem discutir a situação do emigrante (em termos
de cidadania), exemplifica esse processo. O tratamento trabalhista
da situação do imigrante em Portugal também deixa claro a reificação
da capacidade de produzir valor do trabalhador migrante. Lembre-
mos que esta argumentação é importante porque a coisificação faci-
lita a exploração do trabalhador pelo tráfico de pessoas.

Vimos, portanto, que o migrante é visto como pura capacidade
de trabalho e esta é explorada em duas dimensões: 1) o governo re-
ceptor, que avança sobre a capacidade de produzir valor destes tra-
balhadores em duas frentes, através do recebimento de impostos e
através de multas (coimas) para os que têm dificuldade em legalizar-
se; 2) pelo governo emissor, preocupado em estimular remessas. Há
ainda uma outra dimensão de exploração evidente dessa capacidade
de trabalho, não explorada nesse texto. Trata-se da exploração no
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próprio mercado de trabalho português, que permite o pagamento
de salários irrisórios.23

2) O tráfico e os brasileiros

Acima indicamos como a coisificação do imigrante em Portu-
gal (e poderíamos dizer, novamente, Espanha, Itália, Inglaterra, etc.)
cria um espaço simbólico para a sua realização em termos puramen-
te mercantis. Imaginamos que é porque o imigrante é raramente
tratado como cidadão pelos Estados e pelas sociedades civis que a
possibilidade do tráfico de pessoas como um negócio é viável. É pre-
ciso, primeiro, coisificar, depois explorar. Nesse sentido, o tráfico não
é uma esfera distante do universo da legalidade, restrito ao submundo
do crime; o tráfico compartilha com a sociedade de uma “inscrição
simbólica” que permite a sua própria existência.24  Passemos, então,
para as especulações sobre a profissionalização do tráfico de traba-
lhadores.

Em 2000, Baganha e Malheiros indicavam a transição do mo-
delo de imigração ilegal em Portugal, que passaria da imigração
marcada pela

importância da oferta de trabalho informal e das redes de solidariedade
social endógenas das comunidades imigradas mais consolidadas em
Portugal – as oriundas dos PALOP – na indução da imigração ilegal de
tipo tradicional”, para um novo modelo de imigração ilegal, “com raízes
no leste europeu e suportado por redes estruturadas de tráfico de mão-de-
obra.25

Essas afirmações foram construídas sob o impacto das inúme-
ras notícias das máfias de traficantes de imigrantes, que invadiam os
jornais portugueses no final da década de 90 do século passado.

Mas em 2003, o Diário de Notícias de 29 de agosto trazia a repor-
tagem: “Redes de angariação: Nova vaga de ilegais vem do Brasil”,
na qual se informa que a expansão das redes de imigração ilegal em
Portugal estaria atualmente mais ligada ao Brasil que aos países do
leste europeu. A prostituição de mulheres seria a principal atividade
das redes ilegais brasileiras. Os dados para tal afirmação eram da
Direcção Central de Combate ao Banditismo (DCCB), diretoria da
polícia judiciária portuguesa. Já o Diário de Notícias, de 29 de dezem-
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bro de 2003, citando dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF) e da DCCB, indica os delitos mais freqüentes em cada naciona-
lidade. Entre eles, os brasileiros que residem em Portugal têm como
principais delitos a promoção da imigração ilegal, a prostituição e a
“pequena criminalidade”.

A questão do tráfico de pessoas é, portanto, um problema rele-
vante dentro da comunidade brasileira em Portugal. Inicialmente
voltada majoritariamente para o transporte de mulheres e sua explo-
ração como prostitutas, o fenômeno também se direciona para o
âmbito do tráfico de migrantes em geral e da falsificação de docu-
mentos. Informações disponíveis no site do SEF dão indicações de
várias situações de ilegalidade flagradas. Em Braga, o SEF desmante-
lou, em dezembro de 2003, um grupo especializado em colocar cida-
dãs brasileiras num estabelecimento dedicado à prostituição (19/03/
2004).26  Em novembro de 2003, o SEF desmantelou uma rede de
apoio à imigração ilegal na região autônoma dos Açores, cujo modus
operandi consistia na angariação de trabalhadores de uma mesma ci-
dade no Brasil para trabalharem na construção civil, prometendo
altos salários. A realidade era composta por condições precárias de
trabalho e de vida. O destaque do SEF indica que esse grupo teria
sido responsável pela introdução de dezenas de imigrantes ilegais na
região dos Açores, bem como salienta os altos lucros obtidos pelo
grupo, uma vez que os salários pagos aos imigrantes eram muito
mais baixos que a média para os serviços realizados.27

As informações sobre o tráfico de mulheres brasileiras são
abundantes na mídia portuguesa e configuram um dos aspectos das
máfias organizadas. Não tratarei neste trabalho do tráfico de mulhe-
res, pois me interessa o tipo de tráfico ilustrado pela informação aci-
ma. Obviamente, a questão da mulher brasileira em Portugal é de
fundamental importância, e de uma relevância urgente, no que se
refere às condições de vida dessas imigrantes. O tráfico organizado
de trabalhadores brasileiros para Portugal (principalmente para a
indústria de construção civil) tem mudado o perfil da emigração bra-
sileira para Portugal. Alguns indícios levam a essa inferência.

2.1) Evidência 1
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O primeiro indício da transformação do perfil do emigrante
brasileiro é o aumento da emigração mineira para Portugal. Núme-
ros da pesquisa organizada pela Casa Do Brasil de Lisboa28  indicam
que uma parte significativa da emigração brasileira recente em Lis-
boa é composta de emigrantes mineiros. O survey realizado por pes-
quisadores contratados pela Casa do Brasil indicou que a maioria dos
brasileiros em Lisboa é composta por mineiros, pois, isoladamente, o
Estado de Minas Gerais detém 31% dos “novos” emigrantes brasilei-
ros em Lisboa.

Quadro 8 - QUAL O ESTADO BRASILEIRO DE ONDE VEM (o
novo imigrante brasileiro em Lisboa) 29

Frequências Percentagem

Espírito Santo 54 13,6

Minas Gerais 124 31,0

Paraná 48 12,0

São Paulo 51 12,7

Outro 123 30,7

Total 400 100,0

A pesquisa dá ainda outras indicações indiretas sobre o peso da
emigração mineira. O quadro 19 informa sobre a primeira opção de
país para emigrar dos brasileiros em Lisboa.30  Do montante total dos
brasileiros entrevistados, cerca de 30% pretendiam emigrar inicial-
mente para os Estados Unidos, mas permaneceram em Portugal. Dado
que é sabido que a emigração mineira é caracterizada pela ampla
estrutura de tráfico de pessoas, é possível imaginar que a presença
de muitos mineiros entre os novos brasileiros tem relação com a
profissionalização da emigração brasileira para Portugal. O pólo de
emigração da cidade de Governador Valadares, que vem se desenvol-
vendo durante muitos anos, criou na cidade verdadeiras máfias de
colocação de emigrantes nos EUA, composta por agências de via-
gens e falsificadores de documentos. O principal destino desses emi-
grantes era, e continua sendo, os Estados Unidos. Fusco31 , com da-
dos de 1997, indica que 85% dos valadarenses que emigraram para
fora do Brasil escolheram os EUA como destino e apenas 2,7% esco-
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lheram Portugal.32  Essa pequena porcentagem, em 1997, indica que
as redes entre Valadares e Portugal não eram muito sólidas, o que
está mudando rapidamente. Podemos imaginar que essa alta por-
centagem de emigrantes que gostariam de estar nos EUA, segundo a
pesquisa da Casa do Brasil de Lisboa, tem alguma relação com as
redes de tráfico de pessoas valadarenses e mineiras, dado o alto
porcentual de mineiros que compõem esta nova emigração.33

Outro indício que comprova essa possível relação entre emi-
gração mineira e tráfico de pessoas é a notícia divulgada pelo SEF de
que uma operação policial dessa instituição desmantelou uma rede
criminosa de auxílio à imigração ilegal, especializada em falsificar
documentos. Os responsáveis pelo esquema eram brasileiros, que
falsificavam documentos para

“facilitar a circulação de imigrantes ilegais, designadamente de
nacionalidade brasileira, por território nacional, sobretudo com destino
ao Reino Unido e Estados Unidos da América, através de rotas de trânsito
previamente definidas (a ponte aérea entre Espanha e México, seguindo
daí para os EUA na posse de documentação portuguesa falsificada”. 34

A rede desbaratada é uma parte do esquema especializado em
colocar emigrantes brasileiros nos EUA, utilizando-se agora de do-
cumentação portuguesa falsificada. Essas conexões demonstram que
as indústrias de migração ilegal têm se instalado em Portugal, seja
como destino final, seja como ponto de passagem. Tendo em vista
que grande parte desta indústria tem relação com Minas Gerais e,
especificamente, com Governador Valadares; que 30,1% dos novos
imigrantes brasileiros em Lisboa são mineiros e que 29,3% dos no-
vos imigrantes desejariam estar nos EUA, podemos aventar a hipóte-
se que as redes de tráfico de brasileiros estão também se direcionando
para Portugal e afetando a constituição da população migrante bra-
sileira neste país.

Luiz Paulo Barreto, secretário-executivo do Ministério da Jus-
tiça brasileiro e chefe do grupo de negociadores brasileiros para a
assinatura do acordo entre Brasil e Portugal (que deveria facilitar a
vida de emigrantes brasileiros naquele país), afirmou que a migra-
ção de brasileiros para a ex-metrópole havia declinado no fim da dé-
cada de 90, mas, “com o aumento da dificuldade de ingresso nos
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Estados Unidos, os brasileiros que desejavam ganhar a vida no exte-
rior voltaram a procurar Portugal”.35  A mesma reportagem indicava
que o Ministério da Justiça brasileiro procuraria organizar reuniões
com as agências de viagens para que desencorajassem a ida de brasi-
leiros sem visto de trabalho para Portugal.36

Há muitos indícios de que parte do aparato de migração ilegal
que levava brasileiros para os EUA tenha se direcionado a Portugal.
É de se supor que o aumento de emigrantes brasileiros mineiros, o
fechamento das rotas usadas pelos traficantes valadarenses para co-
locar emigrantes nos EUA e o aumento de emigrantes brasileiros em
Portugal tenham uma relação entre si. É plausível imaginar que es-
tas estruturas de emigração ilegal direcionadas para os EUA tenham
voltado suas atenções para a emigração para a Europa, sendo Portu-
gal uma das localidades preferidas, por algumas facilidades que exis-
tem em relação aos Estados Unidos. Podemos supor que o aumento
brutal da emigração brasileira nos últimos cinco anos (considerando
que as máfias já haviam diversificado seu cardápio de opções antes
de 11 de setembro) esteja mais ligado ao empenho da emigração
profissional ilegal que com o movimento “natural” das redes sociais
que verifiquei no Porto em 2000. Há até uma conexão de máfias que
usa Portugal como trampolim para os EUA, através do mesmo modus
operandi, ou seja, a falsificação de documentos portugueses cedidos a
brasileiros para que tentem entrar nos EUA.

Isso pode indicar que a profissionalização da migração e o seu
controle por indústrias, que poderíamos chamar de traficantes, te-
nham uma importância maior do que as próprias redes sociais, a
partir de determinado momento. O fato é que o aumento da emigra-
ção mineira para Portugal pode ter mais relações com a eficiência da
indústria do que com a construção paulatina de redes sociais em
Portugal. Nesse caso, a indústria que se montou a partir das redes
valadarense-americanas37  pode, por si só, ser capaz de coordenar
um novo fluxo de migrações, dada a dificuldade que se estabeleceu
nos objetivos iniciais de colocação de migrantes nos EUA. Uma vez
estabelecida, a indústria do tráfico de pessoas pode operar indepen-
dentemente das redes sociais, alterando rapidamente o cenário das
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migrações nos contextos onde age. Um dos fatores que indica esta
autonomia é, no caso dos brasileiros em Portugal, a diferença consi-
derável no perfil ocupacional dos “novos imigrantes”, como a Casa do
Brasil de Lisboa chama aqueles que chegaram em Portugal após 1998.

Vale ressaltar a diferença entre Porto e Lisboa, base comparati-
va para este artigo, já que Lisboa poderia ter uma dinâmica diferente
da do Porto já em 2000, no sentido dessa profissionalização dos flu-
xos migratórios.

2.2) Evidência 2:

A segunda evidência para pensarmos o papel da indústria do
tráfico, no que se refere aos brasileiros em Portugal, é o aumento do
trabalho de brasileiros na construção civil. Se no Porto essa era uma
função desvalorizada simbolicamente e, portanto, evitada, parece que
agora cada vez mais emigrantes trabalham na construção civil.38

Podemos relacionar esse fato com duas explicações. Uma é que as
máfias têm maior facilidade em inserir os ilegais no mercado de tra-
balho através de subempreiteras que prestam serviços a empresas
maiores. A notícia de desmantelamento de uma máfia que colocava
migrantes brasileiros a trabalhar na construção civil nos Açores, ci-
tada acima, parece comprovar esta impressão. A ilegalidade está mais
intimamente relacionada com a construção civil que com qualquer
outro ramo (se excetuarmos a prostituição), como o caso das máfias
de leste Europeu demonstra. Se a idéia que a nova imigração brasi-
leira é balizada pela profissionalização da condução dos fluxos, como
um negócio rentável, é verdadeira, então, o aumento das profissões
na construção civil é um indício confiável.

Outra explicação é que o fato dos imigrantes não se estabele-
cerem através de redes sociais limita a socialização num ambiente
onde o trabalho em construção civil é desvalorizado. Os brasileiros
pobres que chegam, tendo inicialmente uma inserção mediada pelos
mafiosos, não aprendem o que é desvalorizado pela “comunidade
brasileira” e não têm elementos para distinguir que há implicações
sociais para a escolha das profissões. Podemos imaginar que surja
uma outra sociabilidade, outros universos simbólicos com a convi-
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vência desses novos imigrantes, que não guardam muita relação com
o que descrevemos sobre o Porto em 2000.

Na década de 90, as bibliografias portuguesa e brasileira tendi-
am a identificar a migração brasileira em Portugal como sendo de
classe média e alta.39  Os dados disponíveis sobre a imigração inter-
nacional em Portugal levavam a essa conclusão. O processo de lega-
lização de imigrantes que se desenvolveu em 2001 e 2002, entretan-
to, demonstrou uma nova faceta da migração brasileira: os brasilei-
ros eram predominantemente de classe baixa.40

Ainda assim havia, em 2000, quando realizamos o trabalho de
campo no Porto, um processo de migração “natural”, não ancorado
em redes de tráfico de pessoas, e o tipo de ocupação no mercado de
trabalho nutria-se da sorte (ou azar) dos brasileiros serem classifica-
dos de determinadas formas pelos portugueses. Vistos como alegres
e simpáticos, os brasileiros conseguiam empregos no atendimento
ao público em geral, num processo de retroalimentação de estereóti-
pos. Os brasileiros agiam como esperavam os portugueses e, assim,
conseguiam seus empregos. Parece, porém, que as coisas estão mu-
dando rapidamente. Na região metropolitana de Lisboa, cercada de
grandes obras públicas, o lugar de trabalho dos imigrantes brasilei-
ros parece se transformar. O espaço do “mercado da alegria” está
convivendo com o aumento da importância de empregos menos pri-
vilegiados na escala social de uma certa comunidade brasileira. Se-
gundo dados do relatório inicial apresentado pelo ACIME/IGT/SEF41 ,
22,5% dos brasileiros são trabalhadores da construção civil e outras
ocupações basicamente manuais que não exigem o suposto capital
cultural42  da simpatia.

Nova pesquisa patrocinada pela Casa do Brasil de Lisboa indica
que 29,8% dos novos imigrantes brasileiros em Lisboa trabalham na
construção civil.43  Ou seja, um número ainda mais significativo de
brasileiros tem se encaminhado para o mercado da construção civil.
Cerca de um terço dos brasileiros estão envolvidos com essa profis-
são. Se somarmos a este contingente mais os 5,5% de trabalhadoras
domésticas indicados na pesquisa, temos um contingente de 35,2%
brasileiros executando trabalhos que eram absolutamente desvalori-
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zados entre a comunidade brasileira no Porto em 2000.44  Embora a
base de comparação possa ser questionada, afinal comparo nossa
experiência de campo no Porto em 2000 com dados sobre a migra-
ção mais recente de brasileiros em Lisboa, é possível mesmo assim
especular sobre essas diferenças ocupacionais como sendo fruto da
profissionalização da emigração brasileira.

Pode-se imaginar que os brasileiros que ocupam estes postos
de trabalho passaram mais acentuadamente pela migração “profissi-
onal”, não tendo os elementos (amigos e parentes principalmente)
para distinguir e aproveitar as oportunidades de emprego que o mer-
cado português oferece especificamente ao brasileiro, como indica-
mos na nossa tese de doutorado. Devemo-nos perguntar, portanto,
sobre a relação entre a construção de uma identidade brasileira, os
estereótipos portugueses sobre o Brasil e o lugar ocupado no merca-
do de trabalho por migrantes brasileiros. No trabalho anterior iden-
tificamos um processo crucial de reforço coletivo, por parte dos bra-
sileiros, das imagens estereotipadas vigentes em Portugal sobre o
Brasil.45  Esse estímulo era peça chave na articulação de uma identi-
dade brasileira “essencializada”, que exagerava as imagens portu-
guesas. Esse processo de adaptação a um lugar subalterno – afinal é
este o lugar oferecido pela hierarquia das alteridades46 portuguesa –
era fundamental na organização da vida cotidiana dos brasileiros.
Tendo em vista que esse processo tinha íntima relação com um mer-
cado de trabalho que permitia a alavancagem de uma imagem este-
reotipada (o mercado da alegria), como se darão os processos de cons-
trução de identidades entre os brasileiros que trabalham na constru-
ção civil? As coisas devem ser diferentes, uma vez que os mecanis-
mos que relatei no trabalho anterior desvalorizavam profundamente
quem não trabalhava no mercado da alegria. Enfim, a profissio-
nalização da migração brasileira levou os brasileiros a ocupar outro
lugar no mercado de trabalho e isso deve influir na articulação de
suas identidades.47

Essa série de indícios indica que a migração brasileira em Por-
tugal tem empobrecido e se proletarizado à medida em que cresce e
se institucionaliza, e, talvez mais importante, à medida em que as
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redes de migração perdem um caráter espontâneo e passam por cir-
cuitos “profissionais” de tráfico de pessoas. O movimento induzido
de pessoas propiciado pelas redes de tráfico ultrapassa a dinâmica
“natural” da migração, sustentada em geral pelas redes familiares e
de amizade que se montam ao longo dos anos. Essa “ultrapassagem”
certamente tem conseqüências muito relevantes, tanto no cotidiano
dos novos migrantes num país estrangeiro quanto para a configura-
ção dos fluxos de migração.

Considerações finais

Os indícios aqui levantados indicam que há uma relação entre
a constituição de redes de tráfico de pessoas entre Brasil e Portugal,
as novas configurações do mercado de trabalho para os migrantes
brasileiros na área metropolitana de Lisboa e a mudança gradual no
perfil desta emigração. Uma outra questão é como se constróem os
processos de construção de identidades desse grupo de “novos mi-
grantes”. Essas especulações se baseiam em análises divulgadas por
órgãos de governo português – como a Alto Comissariado para Imi-
gração e Minorias Étnicas (ACIME), o Instituto Geral do Trabalho
(IGT) e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) – e pela Casa do
Brasil de Lisboa, que identificam tanto a proletarização da imigração
brasileira nos últimos anos quanto a mudança de ocupações no mer-
cado de trabalho, que aumenta principalmente no setor de constru-
ção civil. A relevância das redes ilegais de imigração na constituição
de fluxos de migração é levantada principalmente pelo SEF, interes-
sado em combatê-la, e por associações não governamentais preocu-
padas com a precarização da situação dos trabalhadores estrangei-
ros. Para este artigo, restringimo-nos a indicar a transformação do
perfil da migração brasileira e supor que isto tenha relações com a
profissionalização da migração ilegal.

Por outro lado, vimos que esse processo de profissionalização
da emigração, relacionado com o tráfico de pessoas, é possível por
conta da coisificação a que o migrante está sujeito. Demos aqui algu-
mas indicações desse processo simbólico que, de certa forma, prepa-
ra e permite a exploração desses trabalhadores. Indicamos que há
uma apropriação radical do valor produzido pelo trabalho dos emi-
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grantes, seja por parte das redes ilegais, seja por parte do Estado re-
ceptor ou, ainda, do Estado de origem. Para além da “inscrição sim-
bólica” que coisifica o imigrante, a situação da ilegalidade ou, no
caso de Portugal, da legalidade precária – aquela que faz a legalidade
depender do empregador48  – cria as condições necessárias para que
o emigrante tenha sua situação ainda mais vulnerabilizada. Por fim,
pode-se perceber que a coisificação do migrante leva ao fortaleci-
mento das máfias, aumentando a fragilidade da difícil situação dos
imigrantes ilegais em Portugal.
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